PARECER Nº 819, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7119, DE 2017
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-37038/026/11, que julgou irregular o 2º termo aditivo ao contrato celebrado entre a Fundação para o Remédio Popular – FURP e a Central Nacional UNIMED – Cooperativa Central.

Publicado o acórdão de fls. 25/26, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a FURP celebrou contrato com a Central Nacional UNIMED, tendo por objeto a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar e medicina ocupacional aos empregados, seus respectivos dependentes e agregados denominados beneficiários da FURP, unidade Guarulhos e Américo Brasiliense.
Ao longo dessa relação jurídica, foram celebrados 2 termos aditivos, figurando entre os respectivos objetos a prorrogação do contrato e a repactuação do valor em 61,83%, sob alegação de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
No entanto, o 2º termo aditivo, que dispôs sobre o reajuste supracitado, não se subsumiu ao previsto no artigo 65, II, “d”, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, uma vez que não sobrevieram fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, ou, ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, de modo a importar álea econômica extraordinária e extracontratual para justificar a onerosa repactuação do valor.

De fato, como bem observou o Tribunal de Contas, a extensão do objeto do ajuste estava disposta no edital da licitação, estando as modificações inseridas no risco inerente à natureza do próprio negócio, que configuram, assim, álea ordinária.
Por esse motivo, a Secretaria-Diretoria Geral e a Procuradoria da Fazenda opinaram pela irregularidade daquele 2º termo aditivo, assim entendendo o Plenário do Tribunal de Contas, em sede de recurso ordinário interposto pela Origem.
Concordamos, portanto, com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o termo aditivo, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7119, de 2017.
a) Vaz de Lima - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.
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